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RESUMO 
 
Estudo sobre o princípio da dignidade da pessoa humana com transtorno 

do espectro autista no ensino superior 
  
A tese foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação, da 

Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), na linha de pesquisa Políticas 

Públicas em Educação, processos formativos e diversidade. O tema da pesquisa 

é o princípio da dignidade humana (PDH) em pessoas com transtorno do 

espectro autista (TEA) no Ensino Superior. A pergunta de pesquisa/problema é: 

Como o princípio da dignidade humana se manifesta em pessoas com TEA no 

Ensino Superior? Como desdobramento dessa pergunta temos uma outra: Como 

as políticas públicas de inclusão se relacionam com o princípio da dignidade 

humana em pessoas com TEA no Ensino Superior? O objetivo geral da pesquisa 

é compreender como o princípio da dignidade da pessoa humana se manifesta 

em pessoas com TEA e sua relação com as políticas públicas de inclusão. A 

pesquisa é baseada na compreensão da dignidade humana como um princípio 

normogenético, isto é, que fundamenta os direitos fundamentais das pessoas, 

incluindo o direito à educação. As políticas públicas de inclusão também se 

relacionam com o PDH em pessoas com TEA de forma ampla e profunda, os 

documentos legais são permeados pelo princípio enquanto que outros, como a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, é literal quanto ao 

relacionamento. Para desenvolver a pesquisa adotou-se uma abordagem 

qualitativa e utilizou-se um questionário semiestruturado, aplicado a acadêmicos 

de uma instituição pública de Ensino Superior no interior do Paraná, 

diagnosticados com TEA. As violações ao PDH identificadas na pesquisa 

demonstram a necessidade de se repensar as abordagens e estratégias para a 

inclusão no Ensino Superior, para que seja de fato uma realidade para os 

estudantes. Disso tem-se que, apesar dos avanços na legislação e nas políticas 

públicas de inclusão, ainda existem desafios a serem superados para garantir a 

efetivação do princípio para pessoas com TEA. A pesquisa destaca a 

importância da conscientização sobre o TEA e a construção de uma cultura de 

respeito à diversidade no ambiente acadêmico, como elementos essenciais para 

promover a inclusão e garantir a dignidade humana de todas as pessoas. 



Reforça a importância do papel do Estado na promoção da inclusão, por meio 

de investimentos em educação, da formação de professores e da criação de 

políticas públicas efetivas que garantam a dignidade humana de todas as 

pessoas. Também demonstra que a inclusão das pessoas com TEA no Ensino 

Superior exige mais do que a simples criação de leis e políticas públicas. É 

necessário garantir que essas políticas sejam implementadas de forma efetiva, 

considerando as singularidades do TEA e as necessidades individuais de cada 

estudante. 

 

Palavras-chave: dignidade da pessoa humana; políticas públicas; transtorno do 

espectro autista; ensino superior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT  
 

Study on the principle of human dignity with autism spectrum disorder in 
higher education 

 
The thesis was developed in the Postgraduate Program in Education, at the 

Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), in the line of research Public Policies 

in Education, training processes and diversity. The research topic is the principle 

of human dignity (PDH) in people with autism spectrum disorder (ASD) in Higher 

Education. The research question/problem is: How does the principle of human 

dignity manifest itself in people with ASD in Higher Education? As a result of this 

question, we have another: How do public inclusion policies relate to the principle 

of human dignity in people with ASD in Higher Education? The general objective 

of the research is to understand how the principle of human dignity manifests 

itself in people with ASD and its relationship with public inclusion policies. The 

research is based on the understanding of human dignity as a normogenetic 

principle, that is, one that underlies people's fundamental rights, including the 

right to education. Public inclusion policies also relate to PDH in people with ASD 

in a broad and profound way, legal documents are permeated by the principle 

while others, such as the Convention on the Rights of Persons with Disabilities, 

are literal in terms of the relationship. To develop the research, a qualitative 

approach was adopted and a semi-structured questionnaire was used, applied to 

academics from a public Higher Education institution in the interior of Paraná, 

disclosed with ASD. The violations of the PDH identified in the research 

demonstrate the need to rethink approaches and strategies for inclusion in Higher 

Education, so that it truly becomes a reality for students. It follows that, despite 

advances in legislation and public inclusion policies, there are still challenges to 

be overcome to guarantee the implementation of the principle for people with 

ASD. The research highlights the importance of raising awareness about ASD 

and building a culture of respect for diversity in the academic environment, as 

essential elements to promote inclusion and guarantee the human dignity of all 

people. It reinforces the importance of the State's role in promoting inclusion, 

through investments in education, teacher training and the creation of effective 

public policies that guarantee the human dignity of all people. It also 



demonstrates that the inclusion of people with ASD in Higher Education requires 

more than the simple creation of laws and public policies. It is necessary to 

ensure that these policies are implemented effectively, considering the 

singularities of ASD and the individual needs of each student. 

 

Keywords: dignity of the human person; public policies; autism spectrum 

disorder; higher education. 
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